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« LEILÃO » Justiça do Trabalho fez inspeção no prédio do Parque da
Costeira para avaliar se a venda formalizada em leilão será validada

Justiça avalia se venda de
hotel em leilão será validada

A Justiça do Trabalho visi-
tou o Hotel Parque da
Costeira, na Via Costeira,

em Natal, nesta quarta-feira (17)
para uma inspeção no empreen-
dimento e avaliar se a proposta
de R$ 33,5 milhões feita por um
grupo turístico de Natal será val-
idada. O hotel foi à leilão na se-
mana passada para pagamento
de dívidas trabalhistas e teve a
oferta dada pela empresa AG Ho-
téis e Turismo S/A, ligada À fa-
mília do natalense Ruy Gaspar. 

"O objetivo da visita hoje é
que o Hotel Parque da Costeira
foi vendido e para validarmos es-
sa venda, que está pendente,
precisamos saber se esse valor
oferecido é razoável ou se é ex-
tremamente reduzido. A lei pre-
vê que quando a venda em leilão
é feita num valor muito reduzi-
do, ela precisa ser invalidada,
por isso viemos aqui verificar-
mos as condições do hotel e sa-
ber o estado de conservação. Es-
sa inspeção gera um laudo on-
de registramos o que vimos, im-
pressões. A perspectiva é con-
cluir isso até sexta-feira", disse
o juiz substituto do Trabalho,
Inácio André de Oliveira. A va-
lidação da proposta ainda care-
ce de recursos e deve ser feita até
a semana que vem. 

Na última terça-feira (16), foi
marcada uma audiência de con-
ciliação para o próximo dia 26 de
maio entre os trabalhadores e re-
presentantes legais do Hotel Par-

que da Costeira. “Paralelamente
a isso, essa validação ou não, es-
tamos trabalhando conjunta-
mente numa conciliação para os
trabalhadores receberem o mais
rápido possível. Alguns deles te-
rão de abrir mão de parte dos va-
lores devidos nas execuções tra-
balhistas. Quem concordar, se
chegarmos a uma adesão boa,
talvez consigamos fazer alguns
pagamentos logo. Sem isso, pre-
cisaremos esperar todos os re-
cursos, prazos, primeira instân-
cia e só depois disso é que come-
çaríamos os pagamentos”, expli-
ca o juiz Inácio André de Olivei-
ra.

Mesmo com a audiência mar-
cada e o leilão concluído na sema-
na passada, a defesa do Hotel Par-
que da Costeira entrou com um
pedido assinado pela  advogada
Zilma Bezerra Gomes de Souza,
de 32 páginas, que  questiona o
trâmite do leilão e cita que a de-
cisão que determinou a hasta pú-
blica apontava para o arremate
do Hotel Parque da Costeira pe-
lo maior lance sem fixação de va-
lor mínimo. Eles alegam que o va-
lor é “vil” e está distante do que o
grupo precisa para quitar as pen-
dências com os trabalhadores.

“Em nenhum momento,
nem na decisão e nem no edital
consta uma avaliação mercado-
lógica durante o processo de ar-
rematação, aliás, em todas as de-
cisões foram negados os pedidos
de avaliação antes do Edital. Ao

proceder uma avaliação neste
momento, fere todo o procedi-
mento de arrematação e o efeti-
vo contraditório, favorecendo
diretamente o arrematante e
prejudicando as partes do pro-
cesso”, aponta o pedido.

Para a advogada, um valor
“ideal” para arremate do hotel se-
ria na faixa dos R$ 50 milhões.  “A
última avaliação do imóvel foi de
R$ 139 milhões. O leilão tinha es-
se valor de avaliação, todos concor-
daram. No entanto, a proposta
apresentada e que está sendo ana-
lisada corresponde a 24%. É um
valor vil, abaixo de 25%. Estamos
contribuindo com a justiça para o
bem ser vendido, mas por um pre-
ço que não seja vil, até para não im-
pactar nos preços da Via Costeira.
Consideramos que o valor mínimo
e justo é de R$ 50 milhões para nós
e para a massa de trabalhadores re-
ceberem suas verbas”, cita. 

O recurso cita ainda que o
preço vil de arremate a ser con-
siderado deveria ser o valor abai-
xo de 50% do valor da avaliação
do edital, isto é, a metade do va-
lor de R$ 139 milhões. O recur-
so ainda será analisado pela Jus-
tiça do Trabalho. 

Ainda no seu pedido, a advo-
gada solicita que uma nova avalia-
ção somente se faça em outro lei-
lão judicial e/ou venda direta, com
a transação prévia entre os envol-
vidos e que declare a empresa AG
Hoteis Turismo LTDA “inidônea”
e “inapta” para a arrematação.

O advogado do grupo, Ma-
nuel Neto Gaspar Junior, des-
cartou possibilidade de acordo
alegando que a transação do lei-
lão seguiu os trâmites legais e
disse que o grupo possui toda a
documentação que a legitima
para participar do leilão.

“Não existe [possibilidade]
de acordo porque o procedimen-
to de leilão judicial por si só não
prevê essa possibilidade. O lei-
lão é um processo normal, que
já se encerrou. O edital previa
que depois do lance, o juiz iria
avaliar se o preço máximo ofer-
tado era vil ou não”, disse. “So-
bre essas colocações, nos causou
surpresa porque a empresa go-
za de todas as certidões negati-
vas, tanto trabalhista quanto fis-
cais. Vamos nos pronunciar nos
autos”, aponta, alegando que o
grupo tem mais de 50 anos de
história no segmento empresa-
rial do RN e do Nordeste. 

O Hotel Parque da Costeira,
arrematado pelo Ocean Palace,
deve receber investimentos da
ordem de R$ 70 milhões em o-
bras de reestruturação e insta-
lação de equipamentos. A infor-
mação foi confirmada à TRIBU-
NA DO NORTE pelo empresário
Ruy Gaspar, do grupo A. Gaspar,
proprietário do Ocean Palace.
Segundo ele, já foram pagos 20%
dos R$ 33,5 milhões do arrema-
te e o restante será quitado em
30 parcelas. A ideia é que o es-
paço continue como um hotel. 

A visita de inspeção da
Justiça Trabalhista chegou a
contar com dois ex-trabal-
hadores do hotel que traba-
lharam no empreendimento
antes do fechamento do espa-
ço, em novembro de 2019.
Ambos aguardam um desfe-
cho do processo.

“Estou há oito anos nessa
luta. A gente acompanha, va-
mos às audiências, leilões. A
expectativa é boa”, explica o
ex-garçom do hotel, Hugo Pe-
reira, 28 anos. Ele aponta que
entre os motivos para proces-
sar a empresa estão horas ex-
tras, desvio de funções, entre
outros pontos.

“Estamos vendo que isso
está avançando. Está mais
próximo e a expectativa é que
isso seja resolvido o quanto
antes para recebermos as ver-
bas rescisórias”, disse o ex-
barman Charles Silva, 29
anos, que está disposto a che-
gar a um acordo para receber
logo seu montante.

Ex-funcionários
aguardam 
desfecho


LEILÕES

Os leilões referentes ao
Hotel Parque da Costeira
vinham acontecendo, sem
sucesso, desde dezembro
do ano passado, com
tentativas frustradas. Em
dezembro, foram duas
tentativas num mesmo
leilão, com ofertas de R$
139 milhões e outra de R$
74 milhões. No leilão da
semana passada, no último
dia 08 de maio, o hotel foi
arrematado por R$ 35
milhões, valor apresentado
pelo advogado Sílvio
Ricardo Cordeiro dos
Santos, representante do
grupo interessado na
compra. Como não houve a
transferência do valor
mínimo estipulado no
edital do leilão, o juiz do
Trabalho Substituto, Inácio
André de Oliveira, decidiu
em despacho que o grupo
com a segunda maior
oferta (do qual o Ocean
Palace faz parte), realizasse
a compra.

Avaliação servirá para concluir se a oferta pelo prédio do Parque da Costeira é razoável ou está muito abaixo do valor do imóvel

MAGNUS NASCIMENTO

George Antunes vai
pedir investigação 
sobre atestados de
servidores da saúde

O secretário de Saúde de Na-
tal, George Antunes, decla-
rou, nesta quarta-feira

(17), haver um “comércio” de ates-
tados médicos falsos que tem in-
terferido no atendimento das Uni-
dades de Pronto-Atendimento e
nas Unidades Básicas de Saúde da
capital, as quais sofrem com su-
perlotações nos últimos dias. De
acordo com o secretário, as ave-
riguações começaram com a cons-
tatação de que existe um alto vo-
lume de afastamentos, muitas ve-
zes, de forma repetida em um úni-
co mês. Isso levou a pasta a con-
cluir que existe a irregularidade.

“Percebemos um grande vo-
lume de atestados de um tempo
para cá e começamos a analisar
isso. Examinando cada caso, de-
tectamos atestados legítimos,
mas também vários que eram fal-
sos. Fizemos investigações nos
hospitais da cidade e, em alguns
casos, observamos que o profis-
sional estava afastado do serviço
público, mas continuava traba-
lhando na iniciativa privada. A
partir daí, fomos apurando mais
informações e descobrimos que
alguns [atestados] são vendidos
por preços que variam de R$ 50
a R$ 70”, disse o secretário
George Antunes.

Questionado sobre como es-
tá articulado o comércio, o se-
cretário preferiu não comentar.
Ele esclareceu que pretende
acionar o Ministério Público
(MPRN) e o Conselho Regional
de Medicina (Cremern) para
que as investigações  ganhem
corpo. “Fizemos um contato não
oficial com o MP, que se colocou
à disposição para uma reunião
na próxima semana, onde sabe-
remos se é possível agregar uma
delegacia que investigue as frau-
des”, relata George Antunes.

“Também vamos acionar o
Cremern, porque às vezes são
usados nomes de médicos a par-
tir de falsificação de carimbos.
Agora, só uma investigação vai
dizer como funciona esse co-
mércio – se é um grupo ou se são
pessoas agindo de forma alea-
tória”, completa o secretário. Se-
gundo ele, outro ponto que cha-
mou atenção é que alguns tra-
balhadores chegaram a colocar
atestado várias vezes em único
mês, só que de forma alternada.

Esta seria, de acordo com o se-
cretário, uma maneira de burlar
a necessidade de passar por uma
junta médica, como é necessário
em casos de afastamento por pe-

ríodos mais longos.  “A gente no-
tou funcionários que colocavam
atestado por três, quatro dias.
Cerca de dois ou três dias depois,
vinha mais um afastamento. Al-
guns chegaram a trabalhar so-
mente 15 dias no mês utilizando
esse método, já que um atestado
inteiro exigiria que ele passasse
por uma junta médica”, explica.

O titular da Saúde disse que,
após as investigações, os funcio-
nários cuja participação em
fraude for comprovada,  serão
punido na forma da lei. “Se for
servidor público, passará por
processo administrativo para
apuração. Sendo detectada a
fraude, as medidas vão desde
advertência até demissão, por-
que isso, na realidade é um cri-
me”, aponta George Antunes.

O Sindicato dos Trabalhado-
res em Saúde Pública do RN
(Sindsaúde) reagiu às declara-
ções do titular. “Para nós, a fala
do secretário é totalmente deso-
nesta. A falta de profissionais nas
unidades de saúde de Natal é um
problema crônico, que se arras-
ta há anos e que vem sendo agra-
vado, sobretudo, pela falta de
responsabilidade da Prefeitura
de Natal”, disse o Sindicato.

A falta de servidores, confor-
me alega o Sindasúde, se dá por
que não há reposição do quadro
de trabalhadores, “uma vez que
a SMS segue sem chamar os pro-
fissionais que compõem o ca-
dastro reserva do último con-
curso, realizado em 2018”. O
Sindicato acusa o secretário de
responsabilizar os servidores
pelo que chamam de “descaso
da Prefeitura” e cita que os pro-
fissionais passam por situações
insalubres durante o trabalho.

“O que os servidores da enfer-
magem aguardavam neste mo-
mento, era o posicionamento do
Secretário  e do prefeito quanto
ao pagamento do Piso da Enfer-
magem para a categoria, porém
o assunto sequer foi menciona-
do. Infelizmente, o que resta é o
desinteresse da gestão em tratar
de forma digna esses profissio-
nais que sofrem diariamente com
a desvalorização, sobrecarga de
trabalho, falta de estrutura e as-
sédio moral”, frisou o Sindicato.

No Instagram, o Sindasáude
tem denunciado situações de pre-
carização no atendimento das uni-
dades do Município. Em uma das
postagens, o Sindicato mostra
uma mulher deitada no chão por
falta de macas na UPA de Cidade
da Esperança. A sala onde estão os
pacientes, segundo a denúncia,
não tem ar-condicionado. Um ato
em protesto pelas situações está
marcado para o próximo dia 30,
na Maternidade Araken Pinto, no
bairro de Petrópolis.

Secretário denuncia
“comércio” de atestados
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